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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO HÍBRIDA. RECURSOS 
CABÍVEIS. AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL E AGRAVO DO ART. 
1.042 DO NCPC. AUSÊNCIA DE AGRAVO INTERNO NA CORTE 
LOCAL PARA REBATER NEGATIVA DE SEGUIMENTO A RECURSO 
ESPECIAL FUNDAMENTADO NA APLICAÇÃO DE RECURSO 
REPETITIVO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do enunciado 77 da I Jornada de Direito Processual 

Civil, para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional 

e que contenha simultaneamente fundamento relacionado à 

sistemática dos recursos repetitivos ou da repercussão geral (art. 

1.030, I, do NCPC) e fundamento relacionado à análise dos 

pressupostos de admissibilidade recursais (art. 1.030, V, do NCPC), a 

parte sucumbente deve interpor, simultaneamente, agravo interno (art. 

1.021 do NCPC), caso queira impugnar a parte relativa aos recursos 

repetitivos ou repercussão geral, e agravo em recurso 

especial/extraordinário (art. 1.042 do NCPC), caso queira impugnar a 

parte relativa aos fundamentos de inadmissão por ausência dos 

pressupostos recursais (AgInt nos EDcl na Rcl n. 42.019/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 15/3/2022, 
DJe de 18/3/2022)
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2. No que tange à parte relativa a aplicação da sistemática dos 
recursos repetitivos, o recurso não comporta conhecimento, pois, de 
acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do NCPC, é cabível agravo 
interno contra o capítulo da decisão que nega seguimento a recurso 
especial com base nos incisos I e III do mencionado art. 1.030 do 
CPC, tendo a parte recorrente, no entanto, interposto tão somente o 
agravo em recurso especial, quando cabível a interposição simultânea 
de ambos.
3. A interposição de recurso diverso do previsto expressamente em lei 
torna-o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o princípio 
da fungibilidade recursal, uma vez que não há dúvida objetiva acerca 
do recurso cabível.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de novembro de 2023.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO HÍBRIDA. RECURSOS 
CABÍVEIS. AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL E AGRAVO DO ART. 
1.042 DO NCPC. AUSÊNCIA DE AGRAVO INTERNO NA CORTE 
LOCAL PARA REBATER NEGATIVA DE SEGUIMENTO A RECURSO 
ESPECIAL FUNDAMENTADO NA APLICAÇÃO DE RECURSO 
REPETITIVO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do enunciado 77 da I Jornada de Direito Processual 

Civil, para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional 

e que contenha simultaneamente fundamento relacionado à 

sistemática dos recursos repetitivos ou da repercussão geral (art. 

1.030, I, do NCPC) e fundamento relacionado à análise dos 

pressupostos de admissibilidade recursais (art. 1.030, V, do NCPC), a 

parte sucumbente deve interpor, simultaneamente, agravo interno (art. 

1.021 do NCPC), caso queira impugnar a parte relativa aos recursos 

repetitivos ou repercussão geral, e agravo em recurso 

especial/extraordinário (art. 1.042 do NCPC), caso queira impugnar a 

parte relativa aos fundamentos de inadmissão por ausência dos 

pressupostos recursais (AgInt nos EDcl na Rcl n. 42.019/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 15/3/2022, 
DJe de 18/3/2022)
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2. No que tange à parte relativa a aplicação da sistemática dos 
recursos repetitivos, o recurso não comporta conhecimento, pois, de 
acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do NCPC, é cabível agravo 
interno contra o capítulo da decisão que nega seguimento a recurso 
especial com base nos incisos I e III do mencionado art. 1.030 do 
CPC, tendo a parte recorrente, no entanto, interposto tão somente o 
agravo em recurso especial, quando cabível a interposição simultânea 
de ambos.
3. A interposição de recurso diverso do previsto expressamente em lei 
torna-o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o princípio 
da fungibilidade recursal, uma vez que não há dúvida objetiva acerca 
do recurso cabível.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAPA 
INCORPORADORA IMOBILIÁRIA BETA SPE LTDA. e NEX GROUP PARTICIPAÇÕES 
S.A. (CAPA INCORPORADORA e outra) contra decisão de relatoria 
do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial, 
em virtude da interposição de recurso diverso do expressamente previsto em lei e pela 
incidência da Súmula n.º 182 do STJ.

Nas razões do presente inconformismo, CAPA INCORPORADORA e outra 
alegaram que (1) foram impugnados todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade, inclusive a incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ; (2) a não 
admissão do agravo em recurso especial não pode ocorrer de forma genérica; (3) 
foram ofendidos os arts 1.022 e 1.025 do NCPC; (4) os embargos de declaração 
opostos pretendiam prequestionar a matéria debatida; (5) ficou demonstrada a negativa 
de prestação jurisdicional; e (6) não existe necessidade do reexame fático-probatório 
ou da interpretação de cláusulas contratuais.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 454/460).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.
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Inicialmente, verifica-se que foram aplicados os Temas n.ºs 970 e 971 do 
STJ na decisão agravada para negativa de seguimento ao recurso especial e não 
houve o manejo de agravo interno perante a Corte estadual para discutir a aplicação 
correta do paradigma, conforme previsto no art. 1.030, § 2º, do NCPC.

Nesse sentido, conforme consignado na decisão agravada, nos termos do 

enunciado 77 da I Jornada de Direito Processual Civil, para impugnar decisão que 

obsta trânsito a recurso excepcional e que contenha simultaneamente fundamento 

relacionado à sistemática dos recursos repetitivos ou da repercussão geral (art. 1.030, 

I, do NCPC) e fundamento relacionado à análise dos pressupostos de admissibilidade 

recursais (art. 1.030, V, do NCPC), a parte sucumbente deve interpor, 

simultaneamente, agravo interno (art. 1.021 do NCPC), caso queira impugnar a parte 

relativa aos recursos repetitivos ou repercussão geral, e agravo em recurso 

especial/extraordinário (art. 1.042 do NCPC), caso queira impugnar a parte relativa aos 

fundamentos de inadmissão por ausência dos pressupostos recursais (AgInt nos EDcl 
na Rcl n. 42.019/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 
15/3/2022, DJe de 18/3/2022).

Confira-se a respectiva ementa:
AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. APLICAÇÃO INDEVIDA DE 
TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. NÃO CABIMENTO. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ. RCL 36.476/SP. 
ALEGAÇÃO DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA NÃO 
EVIDENCIADA.
1. A reclamação constitucional constitui demanda de fundamentação 
vinculada, ou seja, cabível tão somente nas situações estritamente 
previstas no artigo 988 do CPC.
2. Para que a reclamação constitucional seja admitida, é 
imprescindível que se caracterize, de modo objetivo, usurpação de 
competência deste Tribunal ou ofensa direta à decisão aqui proferida, 
circunstâncias não evidenciada nos autos.
3. O STJ, por meio de sua Corte Especial, no julgamento da Rcl 
36.476/SP, consagrou entendimento acerca da impossibilidade do 
manejo da reclamação para exame de indevida aplicação de 
precedente oriundo de recurso especial repetitivo.
4. Nos termos do enunciado 77 da I Jornada de Direito Processual 
Civil, para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional 
e que contenha simultaneamente fundamento relacionado à 
sistemática dos recursos repetitivos ou da repercussão geral (artigo 
1.030, I, do CPC) e fundamento relacionado à análise dos 
pressupostos de admissibilidade recursais (artigo 1.030, V, do CPC), a 
parte sucumbente deve interpor, simultaneamente, agravo interno 
(artigo 1.021 do CPC) caso queira impugnar a parte relativa aos 
recursos repetitivos ou repercussão geral e agravo em recurso 
especial/extraordinário (artigo 1.042 do CPC) caso queira impugnar a 
parte relativa aos fundamentos de inadmissão por ausência dos 
pressupostos recursais. Hipótese em que a parte se limitou a interpor 
agravo interno - de competência do Tribunal de origem - abrangendo 
todas as matérias constantes do recurso especial.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl na Rcl n. 42.019/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, julgado em 15/3/2022, DJe de 18/3/2022)
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Desta feita, no que tange à parte relativa a aplicação da sistemática dos 

recursos repetitivos, o recurso não comporta conhecimento, pois, de acordo com 
o disposto no art. 1.030, § 2º, do NCPC, é cabível agravo interno contra o capítulo da 
decisão que nega seguimento a recurso especial com base nos incisos I e III do 
mencionado art. 1.030 do CPC

No entanto, nessa oportunidade, a parte agravante interpôs tão somente o 
agravo em recuso especial contra a decisão de inadmissibilidade, sem impugná-la 
com o cabível agravo interno.

Assim, a interposição de recurso diverso do previsto expressamente em lei 
torna-o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o princípio da fungibilidade 
recursal, uma vez que não há dúvida objetiva acerca do recurso cabível.

A propósito, seguem os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO COM BASE NO ART. 543-C, § 7º, I, 
DO CPC. APLICAÇÃO DO ART. 1.030 DO CPC. INAPLICABILIDADE 
DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. ART. 932, III, DO 
CPC. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No caso de inadmissibilidade de recurso especial com base no art. 
543-C, § 7º, I, do CPC em relação a um ponto e de negativa de 
seguimento quanto a outros, deve a parte interpor, simultânea e 
respectivamente, agravo interno e agravo em recurso especial. Acerca 
da parte relativa à aplicação da sistemática dos recursos repetitivos, o 
recurso não comporta conhecimento, pois, de acordo com o disposto 
no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo interno contra o capítulo 
da decisão que nega seguimento a recurso especial com base nos 
incisos I e III do mencionado art. 1.030 do CPC.
Precedentes.
2. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "[...] a 
interposição de recurso diverso do previsto expressamente em lei 
torna-o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o princípio 
da fungibilidade recursal, uma vez que não há dúvida objetiva acerca 
do recurso cabível" (AgRg no AREsp n. 2.308.254/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 
12/5/2023).
3. Não se conhece de agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial, nos termos do arts. 932, III, do CPC e do enunciado 
da Súmula 182/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.339.878/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO HÍBRIDA. ADMISSIBILIDADE. TRIBUNAL DE ORIGEM. 
RECURSO ESPECIAL. SEGUIMENTO NEGADO E INADMITIDO EM 
REFORÇO ARGUMENTATIVO. APLICAÇÃO DO ART. 1.030, I, B, DO 
CPC. JULGAMENTO DE ACORDO COM ENTENDIMENTO FIRMADO 
EM RECURSO ESPECIAL SOB A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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FUNDAMENTAÇÃO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. IMPUGNAÇÃO DA 
MATÉRIA QUE TEVE SEGUIMENTO NEGADO. RECURSO 
INCABÍVEL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O Código de Processo Civil de 2015 estabelece o cabimento, 
simultâneo, de agravo interno, a ser julgado pelo colegiado do Tribunal 
de origem (arts. 1.021 e 1.030, I, b, § 2º), para impugnar a decisão que 
nega seguimento a recurso especial com fundamento em tese firmada 
em julgamento de casos repetitivos, e de agravo (arts.
1.030, V, § 1º, e 1.042), a ser julgado pelo STJ, relativamente aos 
demais fundamentos adotados para não admitir o recurso especial.
Precedentes.
2. A Corte a quo, entendendo que as teses e as ofensas a dispositivos 
apontados como violados no recurso especial estão vinculadas à 
aplicação da mesma matéria fixada no regime dos recursos repetitivos, 
deveria negar seguimento também nesse ponto, e não inadmitir o 
recurso especial.
3. É inadmissível o agravo em recurso especial em que a parte 
agravante insiste em rediscutir a matéria que tenha sido julgada em 
harmonia com tese definida em recurso repetitivo, sendo cabível o 
agravo interno.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.097.467/MG, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO HÍBRIDA. RECURSO CABÍVEL. 
AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL DE ORIGEM E AGRAVO DO 
ART. 1.042 DO CPC/2015. FUNGIBILIDADE RECURSAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. DISPOSITIVO 
LEGAL VIOLADO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO 
MANTIDA.
1. "Nos termos do enunciado 77 da I Jornada de Direito Processual 
Civil, para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional 
e que contenha simultaneamente fundamento relacionado à 
sistemática dos recursos repetitivos ou da repercussão geral (art.
1.030, I, do CPC) e fundamento relacionado à análise dos 
pressupostos de admissibilidade recursais (art. 1.030, V, do CPC), a 
parte sucumbente deve interpor, simultaneamente, agravo interno (art. 
1.021 do CPC) caso queira impugnar a parte relativa aos recursos 
repetitivos ou repercussão geral e agravo em recurso 
especial/extraordinário (art. 1.042 do CPC) caso queira impugnar a 
parte relativa aos fundamentos de inadmissão por ausência dos 
pressupostos recursais" (AgInt no REsp n. 1.920.307/PR, Relator 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
13/12/2021, DJe de 15/12/2021).
2. A ausência de enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido obsta 
o conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento 
(Súmula n. 282/STF).
3. O conhecimento do recurso especial exige a indicação dos 
dispositivos legais supostamente violados ou que foram objeto de 
interpretação divergente. Ausente tal requisito, incide a Súmula n. 
284/STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.958.265/MS, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 21/11/2022)
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De qualquer sorte, nas razões do seu agravo interno, CAPA 
INCORPORADORA e outra limitaram-se a infirmar a não aplicação das Súmulas n.ºs 5 
e 7 do STJ e a apontar a violação do art. 1.022 do NCPC, sem tecer sequer uma linha 
a respeito do cabimento simultâneo do agravo interno e do agravo em recurso especial, 
na hipótese, o que impede o conhecimento do recurso interposto.

Assim, como CAPA INCORPORADORA e outra não demonstraram o 
equívoco nos fundamentos da decisão agravada, deve ser mantido o não 
conhecimento do recurso.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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